Comarca de Petrópolis - 1ª Vara Criminal
Juiz: Ricardo Rocha
Processo nº 0000043-20.2011.8.19.0042
Trata-se de ação penal pública, assestada pelo Ministério Público, em face de ADAILTON DOS SANTOS, pela prática, em tese, de crime previsto no art.155, caput e art.14, II, ambos do Código Penal. Narra a denúncia que: ´No dia 17 de dezembro de 2010, por volta das 20:50 horas, na Praça da Inconfidência, Centro, nesta Comarca, o DENUNCIADO, livre e conscientemente, iniciou a subtração, para si, de Kits de lâmpadas especiais para ornamentação de natal, descritos do Auto de Apreensão de fl.18, de propriedade da Prefeitura Municipal de Petrópolis. O crime somente não se consumou por ciscunstâncias alheias à vontade do denunciado, uma vez que o mesmo foi surpreendido por guardas municipais, que o abordaram no momento em que se evadiu, deixando a res no chão.´ Auto de Prisão em Flagrante, às fls.02C/03; Registro de Ocorrência, às fls.14/16; Auto de Apreensão, à fl.18; Defesa Prévia, às fls.41/45, onde foi feito pedido de liberdade provisória, acompanhada dos documentos de fls.46/60; Por decisão de fl.61, foi concedida a liberdade provisória ao acusado; Citação, conforme certidão de fl.71; Laudo Pericial Direto, à fl.85; Manifestação do MP, às fls.86/89; A denúncia foi recebida, segundo decisão de fls.90/91; Por decisão de fl.101, foi decretada a revelia do acusado; Audiência de instrução e julgamento, à fl.109, com os depoimentos das testemunhas LUIS FERNANDO NEIVA (fl.110), CARLOS ROBERTO DE ARAÚJO (fl.129), gravados por meio audiovisual, nos termos da Resolução TJ/OE nº14 de 21/06/2010; CD de gravação da audiência, acostado à fl.112; Alegações Finais do Ministério Público, às fls.114/116, onde requer seja julgada procedente a pretensão punitiva contida na denúncia, para condenar o acusado como incurso nas penas do artigo 155, caput e art.14, II do Código Penal; Alegações Finais da Defesa, às fls.117/122, onde requer a absolvição do acusado; a fixação da pena privativa de liberdade em seu patamar mínimo, no caso de condenação, bem como a aplicação do art.44 do Código Penal; FAC do acusado, às fls.124/128; É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A hipótese dos autos versa sobre a prática da figura típica enunciada no art.155, caput, na forma do art.14, II, ambos da Lei Material Penal, tendo em vista os fatos narrados da denúncia de fls.02/02-a, em fae de ADAILTON DOS SANTOS. Ao final da instrução criminal podemos concluir que a materialidade do delito restou devidamente comprovada pelas peças de fls.14/16, 18 e 85. No que se refere a autoria, recordamos que o réu não prestou declarações, seja em sede policial, como consignado à fl.02-c, seja em sede judicial, por conta de sua revelia, consoante fl.101. A prova testemunhal coligida no curso da instrução, especialmente às fls.110/111, é manifesta no sentido de apontar o réu como o autor do furto mencinado na peça acusatória. Averbe-se que tais testemunhas ainda aduriram que no local não havia qualquer defeito nas lâmpadas. Ao reverso, as lâmpadas aparagaram quando o acusado as cortou. Não merece prosperar a tese defensiva, lançada nas alegações finais de fl.117 e seguintes, eis que não há nos autos qualquer elemento de convicção idôneo no sentido de que o réu estivesse prestando serviços de manutenção nas lâmpadas de natal, tanto que foi detido em horário que não é o comercial, às 20:50 h, sem qualquer uniforme, identificação, ou mesmo demonstração de contrato de trabalho com empresa contratada pelo Município, sendo certo que os documentos de fls.46/47, em nada contribuem neste aspecto, que sequer foram submetidos ao contraditório pleno no processo judicial. O mesmo deve ser dito sobre aqueles de fls.56/60. Porém, é forçoso reconhecer que encontra-se presente a figura do privilégio, preconizado no par.2º do art.155 do CP, já que presentes os requisitos legais para tanto. No mesmo passo, temos como presente a assertiva de o crime restou em grau de tentativa, tendo em vista a própria narrativa trazida pelas testemunhas de fls.110/111. Assim, havendo certeza da autoria e da materialidade dos respectivos delitos, cumpre ao Órgão Jurisdicional aplicar a sanção estatal, impondo a cada réu a pena, em seu duplo sentido, onde destacamos o retributivo e, especialmente, o preventivo, através de seu conteúdo educativo. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL ARTICULADA NA DENÚNCIA, com o fim de condenar o réu ADAILTON DOS SANTOS, nas sanções do art.155, caput c.c par.2º, na forma do art.14, II da Lei Material Penal. Na aplicação da pena restritiva de liberdade, atento aos parâmetros do art.59 do Estatuto Penal, na fixação da pena privativa de liberdade este Magistrado toma em consideração, principalmente, a forma em que se desenvolveu a conduta delituosa, bem como a maneira de atuação do réu, que foi ordinária ao tipo penal sob análise, bem como o fato de que não é reincidente, consoante informação da FAC de fls.124/128, fixo a pena-base, no mínimo legal, ou seja, em 01 (um) ano de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, que em razão da potencialidade econômica do imputado, fixo no valor mínimo legal. Atento ao disposto no art.68 do CP, não vislumbramos a presença de qualquer circunstância a ser considerada. Diante do reconhecimento da incidência do parágrafo 2º do art.155, substituímos a pena de reclusão antes delineada pela pena de detenção e ainda promovemos a redução de um 1/3 (um terço), já que eventual aplicação apenas de pena de multa não se evidencia, na hipótese, como a necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Tendo em vista que o crime restou em grau de tentativa e levando-se em conta o iter criminis percorrido pelo agente, na hipótese, reduzo a pena antes estabelecida em metade, na forma do art.14, II do CP. Portanto, fica o réu condenado a pena de 04 (quatro) meses de detenção e pagamento de 03 (três) dias-multa, no valor mínimo legal, sanção esta que se torna definitiva, ante a ausência de quaisquer outras causas modificativas. O regime de cumprimento da pena privativa de liberdade será o aberto, por força do art.33, par.2o, alínea C, do Código Penal. Tendo em vista a pena acima imposta, torna-se possível a aplicação do art.44 e seguintes do Código Penal, alterado pela Lei 9.714/98, pois o réu preenche os requisitos dos incisos do mesmo dispositivo legal. Desta forma, promovemos a substituição da pena de detenção acima imposta por uma pena restritiva de direitos, consistente em prestação pecuniário, prevista no art.43, I do Código Penal c.c. o art.45, par.1o, estipulada no valor equivalente a 01 (um) salário mínimo federal, a ser paga pelo acusado em favor de uma das entidades cadastradas na CPMA desta Comarca. Condeno-o, ainda, no pagamento das custas processuais, na forma do art.804 do CPP, cujo comando permanecerá sobrestado, nos termos da Lei 1.060/50. Considerando que o réu está em liberdade, bem como diante do teor da condenação ora imposta, o imputado poderá oferecer recurso voluntário sem a necessidade de recolhimento à prisão. Transitada em julgado, lance-se o nome dos réus no Rol dos Culpados, façam-se as anotação de estilo, intimando-se o réu para cumprimento das determinações impostas neste decisum. P.R.I.
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